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OFÍCIO Nº 30/2026 – SEMAS                                          Limeira, 12 de fevereiro de 2026 
 
 
À 

Agência Reguladora ARES-PCJ 

A/C: Carlos Roberto de Oliveira 

Diretor Administrativo e Financeiro 

 

Ref.: Tarifa Social  

 

Cumprimentando-os cordialmente, acusamos o recebimento do Ofício 

encaminhado por essa Agência Reguladora, por meio do qual foi aberta vista ao 

Poder Concedente para manifestação acerca do pleito de reequilíbrio econômico-

financeiro formulado pela Concessionária BRK Ambiental Limeira, em razão da 

implementação da Tarifa Residencial Social, nos termos da Lei Federal nº 

14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

 

Inicialmente, cumpre registrar que o Contrato de Concessão celebrado entre 

o Município de Limeira e a Concessionária contém previsão expressa acerca dos 

critérios e limites aplicáveis à concessão de benefícios tarifários, estabelecendo 

limitação quantitativa de até 5.000 (cinco mil) economias enquadradas em tarifa 

social. Tal previsão integra a matriz econômico-financeira originalmente pactuada, 

constituindo elemento essencial para a manutenção do equilíbrio do contrato. 

 

Nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como dos 

arts. 9º, §4º, e 23 da Lei Federal nº 8.987/1995, os contratos de concessão devem 

preservar o equilíbrio econômico-financeiro originalmente estabelecido, sendo 

vedada a imposição de encargos ou alterações unilaterais que modifiquem 

substancialmente a equação contratual sem a correspondente recomposição. 
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Embora se reconheça a obrigatoriedade de observância das diretrizes 

nacionais instituídas pela Lei Federal nº 14.898/2024 e regulamentadas por essa 

Agência, a aplicação automática e irrestrita dos novos critérios de enquadramento 

da Tarifa Residencial Social, em desacordo com os limites expressamente previstos 

no contrato de concessão, configura potencial hipótese de descumprimento 

contratual, além de impactar diretamente a estrutura tarifária e a sustentabilidade 

econômico-financeira do ajuste. 

 

Ressalte-se que o contrato de concessão foi celebrado anteriormente à 

edição da referida resolução regulatória, devendo ser interpretado à luz dos 

princípios da segurança jurídica, do ato jurídico perfeito e da força obrigatória dos 

contratos, conforme art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. Qualquer 

adequação normativa que implique alteração da equação econômico-financeira 

demanda análise técnica aprofundada, com avaliação precisa dos impactos tarifários, 

operacionais e financeiros. 

 

Nesse contexto, este Poder Concedente entende ser imprescindível a 

realização de estudo detalhado acerca dos efeitos da ampliação automática do 

benefício social sobre a tarifa, a base de usuários, a receita da concessionária e o 

equilíbrio do contrato, inclusive para subsidiar eventual modelagem de 

recomposição, revisão contratual ou adoção de mecanismos compensatórios 

legalmente admitidos. 

 

Diante disso, considerando a complexidade técnica, jurídica e econômico-

financeira da matéria, bem como a necessidade de resguardar a legalidade 

contratual e a modicidade tarifária, este Poder Concedente solicita a dilação do 

prazo para mais 30 dias úteis, a fim de possibilitar análise aprofundada e 

fundamentada dos impactos decorrentes da implementação da Tarifa Residencial 

Social nos moldes previstos na regulamentação vigente, bem como, para análise dos 

estudos apresentados pela Agência Reguladora. 



 
 
 
 
 

Secretaria Municipal de  

Meio Ambiente e Saneamento 
 
 

 

Reiteramos nosso compromisso com a observância da legislação federal, com 

a regulação setorial e com a preservação do equilíbrio contratual, de modo a 

assegurar a continuidade, eficiência e sustentabilidade dos serviços públicos 

concedidos. 

 

Sem mais para o momento, nos despedimos renovando votos de estima e 
consideração. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

 (assinado digitalmente) 
Dr. Fábio Luccas Rosa Júnior 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Saneamento 
Gestor do Contrato de Concessão 

 
 


